


ORIENTAÇÕES
PARA A REDAÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS CONTRATOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO INFORMÁTICO NO ÂMBITO DE ACÇÕES EXTERNAS

O EuropeAid tem enfrentado problemas recorrentes no que respeita aos procedimentos de concurso para equipamento informático devido a) à falta de neutralidade das especificações técnicas e b) ao facto de existirem produtos cujos países de origem não são elegíveis, o que ocasionou queixas e cancelamentos de concursos e atrasos consideráveis na execução dos projetos.
Neutralidade
O problema que se coloca é o modo como poderão ser evitadas as referências a marcas nas especificações técnicas. Uma das soluções encontradas consistiu em acrescentar «ou equivalente» a fim de deixar a porta aberta a produtos equivalentes de outras marcas. Esta solução revelou-se, no entanto, insuficiente nos casos em que não existem equivalentes exatos. Além disso, existe o risco de que «ou equivalente» seja sistematicamente utilizado sem qualquer esforço de descrição das funcionalidades do equipamento.
Recomendações
A Comissão está legalmente obrigada a tomar as medidas necessárias para garantir, em igualdade de condições, uma participação tão alargada quanto possível nos concursos tendo em vista a adjudicação de contratos financiados pela UE. Para o efeito, é conveniente ter o cuidado de eliminar qualquer prática discriminatória ou especificação técnica suscetível de impedir uma participação alargada, em igualdade de condições, de todas as pessoas elegíveis. 
Este aspeto deve ser tido devidamente em conta pelos funcionários/peritos externos encarregados da redação das especificações técnicas. A lista de boas práticas e de práticas a evitar abaixo apresentada pode ser útil para o efeito. 
Em vez de especificações técnicas muito detalhadas do equipamento requerido,
· Precisar o serviço (aplicações) que o equipamento deve ser capaz de prestar; ou seja, as funções do equipamento.
· Precisar, por exemplo, a capacidade do disco rígido, a dimensão da memória RAM, a placa gráfica, a placa de som e o número de portas USB.
· Descrever o equipamento numa perspetiva funcional, por exemplo, deverá precisar de um máximo de cinco segundos para abrir um documento.
· Especificar a primeira data de lançamento no mercado do equipamento, por exemplo após 2005.
· Especificar o ambiente em que o equipamento deve funcionar e o tipo de equipamento já existente com que deve ser compatível.
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No que respeita ao hardware, uma eventual solução seria recorrer a parâmetros de referência[footnoteRef:1]; não obstante, uma vez que a aquisição de um parâmetro de referência implica custos (algumas centenas de euros) não se recomenda optar por esta solução quando estejam em causa pequenas quantidades de equipamento/contratos de baixo valor ou contratos em mercados onde um requisito deste tipo pode dar origem a uma diminuição do número de participantes num concurso. Se forem utilizados parâmetros de referência, o processo de concurso deve precisar de que modo será verificado o desempenho do equipamento: ou a comissão de avaliação realiza o teste ao equipamento proposto pelo proponente ou o proponente apresenta os resultados do teste devidamente documentados (se possível por um terceiro). [1:  Por ex., Sysmark 2004 da Bapco (Business Applications Performance Corporation, um consórcio de empresas da indústria informática sem fins lucrativos que desenvolveu um conjunto de parâmetros de referência de desempenho objetivos baseados nas aplicações informáticas e nos sistemas operativos mais comuns), Business Winstone 2004, TPC, Passmark, Worldbench 5, etc.] 

Uma alternativa para os contratos de valor elevado seria que a entidade adjudicante definisse os seus próprios parâmetros de referência e realizasse os testes no decurso da avaliação.
Dado que os parâmetros de referência são aplicados a PC completos e não apenas a microprocessadores, seria útil estabelecer especificações normalizadas para cada configuração de PC e servidores, acompanhadas dos respetivos parâmetros de referência. Há que ter presente que alguns parâmetros são de âmbito demasiado restrito e podem não abranger todos os aspetos exigidos, pelo que poderá ser necessário aplicar vários parâmetros de referência em paralelo, a fim de assegurar o princípio da neutralidade.
Evitar as seguintes práticas discriminatórias
· Requisitos de âmbito demasiado restrito nas especificações técnicas, tais como:
· microprocessadores que utilizam uma frequência de relógio específica
· «um microprocessador Intel ou equivalente»
· indicação do nível mínimo de memória cache (L1, L2 ou total)
· indicação de um débito mínimo do barramento frontal (FSB)
Regras de origem
As regras de origem estão estipuladas no regulamento aplicável ao programa no âmbito do qual é financiado o contrato. Em especial, é aplicável a todas as autorizações financiadas por um ato de base ao abrigo do quadro financeiro plurianual para o período 2014-2020.
O problema tem dois aspetos; em primeiro lugar, muitas componentes informáticas exigidas não são fabricadas em países elegíveis (pelo que é pedida, antes do lançamento do concurso, uma derrogação prévia em conformidade com o regulamento em questão); em segundo lugar, tendo em conta a evolução dos mercados, pode ser difícil estabelecer se um determinado artigo é produzido num país elegível ou não.
Os anexos A2a, A2b e A2c contêm informações completas e os casos de elegibilidade/origem alargada. 
Note-se que, para todas as autorizações financiadas por um ato de base ao abrigo do novo quadro financeiro plurianual 2021-2027 (Regulamento n.º...), todos os fornecimentos e materiais são totalmente desvinculados.
Recomendações
Incumbe aos funcionários/peritos externos encarregados da redação das especificações técnicas verificar se o equipamento requerido está disponível nos países elegíveis e fornecer as informações pertinentes o mais tardar aquando da apresentação das especificações técnicas à entidade adjudicante. 
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